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LEI Nº 129/2016 

"I nstitui o Plano Municipal de Saneamento Básico, instrumento da Política Municipal de Saneamento Básico e dá 
outras providências .. " 

A Prefeita Municipal de Rubinéia, CLEVOCI CARDOSO DA SILVA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e, ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º. O Plano Municipal de Saneamento Básico, como instrumento da Política Municipal de Saneamento 
Bá sico, tem como diretrizes respeitadas as competências da União e do Estado, a proteção ambiental, de 
promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, manter o 
meio ambiente equilibrado em busca do desenvolvimento sustentável, além de fornecer diretr izes ao poder 
público e à coletividade para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e sa lubridade ambiental, cabendo 
a todos o direito de exigir a adoção de medidas neste sentido. 

Art. 22. Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais : 

I -universa lização do acesso; 
11 - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos 

diversos serviços de sa neamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades 
e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

111 - abastecimento de água, esgotamento sa nitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados 
de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais 
adequados à sa úde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais; 
VI -articulação com as pol íticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza 

e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

Vil -eficiência e sustentabilidade econômica; 
VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a 

adoção de so luções graduais e progressivas; 
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 

institucionalizados; 
X- controle social; 
XI- segurança, qualidade e regularidade; 
XII- integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 
XIII- educação ambiental e sanitária. 

Art. 3º. Pa ra os efeitos desta Lei Complementar, considera-se: 
I- saneamento básico : conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 
a) abastecimento de água potável : constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao 

abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações predia is e respectivos instrumentos de 
medição; 

b) esgotamento san itá rio : constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as li.gações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos só lidos : conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino f inal dos resíduos domésticos e dos resíduos 
originários da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 
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d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento 
de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

11 - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou consórcio 
público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

111 - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento 
básico; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, 
representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação 
relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

V- prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares; 
VI - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao 

saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda; 
VIl - localidade de pequeno porte : vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim 

definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE. 
§1º . As atividades de medição, leitura e entrega de contas e outros documentos relacionados à prestação 

dos serviços públicos de saneamento básico, poderão ser efetuadas direta ou indiretamente pelos seus 
prestadores. 

Art. 4º. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento básico, 

inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, 
nos termos da Lei Estadual nº 7663 de 30 de dezembro de 1991, da Lei Federal no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 
de seus regulamentos e de legislação pertinente. 

Art. 5º. Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções individuais, 
desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e serviços de 
saneamento básico de responsa bilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador. 

Art. 6º. Os resíduos originários de atividades comerciai s, industriais e de serviços cuja responsabilidade pelo 
manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público municipal, ser considerado resíduos 
sólidos urbanos. 

Art. 7º. Por se tratar de instrumento dinâmico, o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de 
Rubinéia deverá respeitar o que determina a Lei Federal nº 11.445/2007 que estabelece a Política Federal de 
Saneamento, visará integrar e orientar as ações dos agentes públicos e privados na adoção de medidas 
indispensáveis à promoção da universalização dos serviços de saneamento e garantia da salubridade ambiental 
contidos no anexo desta lei : 

Anexo 1- Plano Municipal de Saneamento Básico 
§ 1º. O Plano Municipal de Saneamento Básico de Rubinéia prevê o horizonte de 20(vinte) anos, devendo 

ser promovidas as devidas revisões em prazo não superior a 04(quatro) anos, preferencialmente em períodos 
coincidentes com os de vigência dos Planos Plurianuais. 

§ 2º O processo de revisão e divulgação das propostas do Plano Municipal de Saneamento Básico devem ter 
ampla, por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, utilizando os meios afins, jornal, 
internet e outros. 

§ 3º. A revisão do Plano Municipal de Saneamento Bá sico de Rubinéia deverá seguir as diretrizes dos planos 
das bacias hidrográficas em que o Município estiver inserido. 

Art. 8º. A gestão dos serviços de saneamento básico terão como instrumentos básicos os programas e 
projetos específicos nas áreas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e manejo de 
águas pluviais, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos tendo como meta a universalização dos serviços de 
saneamento e o perfeito controle dos efeitos ambientais. 
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Art. 9!!. As prestações dos serviços públicos de saneamento são de responsabilidade do Executivo Municipal, 
independente da contratação de terceiros, de direito público ou privado, para execução de uma ou mais dessas 
atividades. 

§ 1!!. Os executores das atividades mencionadas no caput deverão contar com os respectivos licenciamentos 
ambientais cabíveis. 

§ 2!!. A administração municipal, quando contratada nos termos desse artigo, submeter-se-á às mesmas 
regras aplicáveis nos demais casos. 

Art. 10!!. No caso de dano ambiental, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, a autoridade levará em 
consideração a degradação ambiental, efetiva ou potencial, assim como a existência comprovada de dolo. A 
aplicação das seguintes penalidades, garantida a ampla defesa e o contraditório : 

I- advertência, com prazo para a regular ização da si tuação; 
11- multa simples ou diária; 
111 - interdição. 
§ 1º. A multa pecuniária será graduada entre R$ 200,00 e R$ 200.000,00. 
§ 2º . O valor da multa será recolhido em nome e benefício do Fundambiental até ser instituído o Fundo 

Municipal de Saneamento Básico. 

Art. 11!!. A penalidade de interdição será aplicada : 
I- Em caso de reincidência ; 
11 - quando da infração resultar : 
a) contaminação significativa de águas superficiais e/ou subterrâneas; 
b) degradação ambiental que não comporte medidas de regularização, reparação, recuperação pelo infra tor 

ou às suas custas; 
c) risco iminente à saúde pública. 

Art. 12!!, Os Programas, Projetos e outras ações do Plano Municipal de Saneamento Básico de Rubinéia 
deverão ser regulamentados por Decretos do Poder Executivo, na medida em que forem criados, inclusive 
especificando as dotações orçamentárias a serem aplicadas. 

Art. 13!!. Constitui órgão su perior do presente Plano, de caráter consultivo e deliberativo, o Conselho 
Municipal de Saneamento Básico, constituído com base na Lei Municipal nº 1468, de 21 de setembro de 2016. 

Art. 14!!. Constitui o Plano Municipal de Saneamento Básico de Rubinéia os documentos anexos a esta Lei 
Complementar. 

Art. 15!!. Nos casos omissos, deverão prevalecer a Lei Federal 11.445/07 e o Decreto Regulamentador 
7.217/10. 

Art. 16!!. Essa Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Rubinéia, 29 de Setembro de 2016. 

CLEVOCI CARDOSO DA SILVA 

Prefeita Municipal 

Registrada em livro próprio e publicada por afixação em local público de costume na mesma data 
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